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VIOLÊNCIA

Mulher negra é a maior 
vítima do racismo diário
De 10 tipos de preconceito, elas são as que mais sofrem — diz pesquisa. Há poucos dias, a ministra Vera Lúcia Santana foi discriminada

O 
crime de racismo sofrido 
pela ministra substituta do 
Tribunal Superior Eleito-
ral, Vera Lúcia Santana, na 

semana passada, apenas confirma 
a violência que a população negra 
sofre diariamente, nos mais diver-
sos ambientes. É o que mostra o re-
latório Mais dados, mais saúde, da 
Vital Strategies e da Umane, com 
apoio institucional do Ministério 
da Igualdade Racial. Pela pesquisa, 
de 10 tipos de discriminação pela 
cor da pele, as mulheres negras são 
as que dizem sofrer a maior varie-
dade de preconceitos.

O levantamento mostra que as 
negras são o grupo que mais acu-
sou dois ou mais motivos (72% 
do total) das discriminações so-
fridas. Em seguida, estão os ho-
mens negros: um total de 62,1% 
afirma ter sofrido dois ou mais 
tipos de preconceito.

O relatório traz 2.458 regis-
tros, coletados entre agosto e se-
tembro de 2024, e os participan-
tes são residentes das cinco re-
giões do país, agrupados por lo-
cal de moradia, gênero e região. 
Foi aplicada a Escala de Discri-
minação Cotidiana a partir da 
pergunta: “No seu dia a dia, com 

 » IAGO MAC CORD*

O gramático, linguista, filólo-
go e imortal da Academia Brasi-
leira de Letras Evanildo Bechara 
morreu ontem, no Rio de Janei-
ro, aos 97 anos de idade. Ele esta-
va internado há cerca de um ano 
em um hospital em Botafogo, na 
Zona Sul da capital fluminense, 
e teve falência múltipla dos ór-
gãos. Bechara ocupava a cadeira 
33 da ABL, cujo patrono é o es-
critor Raul Pompéia.

O imortal escreveu mais de 
duas dezenas de livros, incluin-
do a Moderna gramática portu-
guesa, utilizada em escolas e no 
ambiente acadêmico. Também 
representou o Brasil na formu-
lação do Novo Acordo Ortográ-
fico, que alterou uma série de 

normas da gramática, extin-
guindo o trema e mudando re-
gras de acentuação.

“Bechara foi o nosso maior 
especialista em língua portu-
guesa, com fama que ultrapas-
sa nossas fronteiras. Foi o repre-
sentante brasileiro na reforma 
ortográfica feita com Portugal. 
E, além de tudo, um professor 
generoso e uma pessoa íntegra 
e cordial. Formou gerações de 
professores e teve uma carrei-
ra acadêmica de destaque, sen-
do professor titular e emérito de 
instituições como a Uerj (Uni-
versidade Estadual do Rio de 
Janeiro), a UFF (Universidade 
Federal Fluminense) e univer-
sidades internacionais, como a 

OBITUÁRIO

Evanildo Bechara, linguista e 
imortal da ABL, aos 97 anos

de Coimbra, em Portugal, e a de 
Colônia, na Alemanha. Foi, in-
clusive, docente de membros da 
Academia Brasileira de Letras”, 
disse a ABL, em nota.

Bechara nasceu em 1928, em 

Recife, e mudou-se aos 11 anos 
para o Rio de Janeiro. Formou-
se em Letras pelo Instituto La-
Fayette, atual Uerj, e escreveu 
o primeiro ensaio aos 17 anos. 
Ele se especializou em filologia 

românica em Madri e formou-se 
como doutor em letras pela Uerj.

Dedicou a carreira à acade-
mia, atuando como professor, 
diretor e chefe de diversos de-
partamentos de ensino. Uma de 

Para Bechara, a língua é um elemento vivo e em permanente mudança

Edilson Rodrigues/Agência Senado

suas obras mais conhecidas, a 
Moderna gramática portuguesa, 
foi publicada em 1961 e reedita-
da em diversas edições.

Também escreveu livros co-
mo Bechara para concursos, 
Gramática fácil, Compreender 
e interpretar os textos, Escrever 
bem e o Dicionário infantil ilus-
trado. O linguista protagonizou 
algumas polêmicas sobre a lín-
gua, defendendo que as regras 
devem ser fluidas e revisáveis 
com o tempo.

Há dois anos, já com 95 anos, 
defendeu que a palavra “dora-
ma” deveria ser incluída no Di-
cionário da Academia Brasilei-
ra de Letras. O termo é uma cor-
ruptela da pronúncia coreana de 
“drama”, e é usado para descre-
ver novelas produzidas pela Co-
reia do Sul. A palavra foi incluí-
da pela Academia no Vocabulá-
rio ortográfico da língua portu-
guesa, em 2023.

qual frequência essas coisas a se-
guir acontecem com você?”. Fo-
ram apresentadas 10 situações 
de discriminação e, para cada 
uma, quatro opções de respos-
ta: nunca, raramente, frequen-
temente e sempre.

Os indivíduos negros e par-
dos reconhecem, com maior fre-
quência, os tipos de discrimi-
nação apresentadas. A popula-
ção negra, especificamente, li-
dera em todas as opções: são 
tratados com menos gentileza, 

com menos respeito, como se 
não fossem inteligentes, como se 
(não negros) tivessem medo de-
les, como se (não negros) fossem 
melhores do que eles, recebem 
atendimento pior, acham que 
são desonestos, são xingados, 

ameaçados e seguidos.
Apenas nas respostas “ra-

ramente”, “frequentemente” e 
“sempre” para os negros, foram 
mais frequentes as percepções 
de discriminação nos casos de 
serem tratados com menos res-
peito (92,5%), com menos gen-
tileza (84,7%), serem seguidos 
em lojas (80,7%), receberem um 
atendimento pior (79,9%) e não 
negros agindo como se eles não 
fossem inteligentes (74,3%).

A população parda, por sua 
vez, afirmou perceber mais o pre-
conceito contra eles nos casos de 
serem tratados com menos genti-
leza (68,2%), tratados com menos 
respeito (60,1%) e quando os não 
pardos agem como se fossem me-
lhores que eles (59,5%).

Ao perguntarem aos entrevis-
tados sobre as possíveis razões a 
que atribuiriam a discriminação, 
as justificativas mais comuns en-
tre os que se identificam como 
negros e pardos foram: por con-
ta da raça, educação ou renda; 
aparência física; ancestralidade 
ou local de origem. A pesqui-
sa levantou, ainda, que 84% dos 
negros ouvidos relataram algu-
ma forma de discriminação ra-
cial. Entre os pardos, o percen-
tual foi de 10,8%.

O Atlas da Violência 2025 mos-
tra que, em 2023, 2.662 mulheres 
negras foram vítimas de homicí-
dio, o que representa 68,2% do 
total de homicídios femininos. 
Isso aponta uma taxa de 4,3 mu-
lheres negras assassinadas para 
cada 100 mil habitantes.

Em 10 anos (2013 a 2023), 
a pesquisa mostra que 30.980 
negras foram assassinadas, o 
que representa 67,1% do to-
tal de vítimas no período. Na 
taxa de mortes para cada 100 
mil habitantes, representa uma 
queda de 20,4%, saindo de 5,4 
mortes, em 2013, para 4,3, em 
2023. Nos últimos cinco anos, 
porém, a queda é menor: ape-
nas 17,3% e, no último ano ana-
lisado (2022-2023), foi registra-
do um aumento de 2,4%.

Juliana Brandão, pesquisado-
ra sênior do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP), res-
salta que, em 2023, uma pes-
soa negra tinha 2,7 vezes mais 
chances de ser vítima de homi-
cídio do que uma não negra, o 
que representa um aumento de 
15,6% em relação ao cenário de 
2013. A partir do corte de gêne-
ro e do aumento de homicídios 
registrados, ela destaca o “risco 
relativo” — uma medida que vai 
permitir comparar a probabi-
lidade de um evento acontecer 
em dois grupos diferentes.

O Atlas traz, também, que em 
12 estados, os riscos para as mu-
lheres negras é ainda mais gra-
ve do que o cenário nacional. O 
relatório destaca Alagoas, onde 
houve 28,5 vezes mais assassina-
tos de negras do que as não ne-
gras. Em seguida, estão o Piauí — 
onde o risco relativo ficou em 4,2 
vezes —, e o Rio Grande do Nor-
te, com 4,0 vezes.

“O caso da ministra Vera Lú-
cia evidencia a desigualdade e 
o racismo estrutural. Quando a 
gente olha para a realidade que 
os dados do Atlas trazem, a gen-
te vê que a população negra en-
frenta maiores vulnerabilidades 
ao longo da vida. Mesmo a al-
ta escolaridade e a presença em 
espaços de poder não são sufi-
cientes para afastar o racismo”, 
lamenta Juliana. (IMC)

*Estagiário sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

Mais de 2,6 mil 
mortes brutais

A ministra substituta do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), Ve-
ra Lúcia Santana — discrimina-
da por funcionários da recepção 
e da segurança do Centro Empre-
sarial da Confederação Nacional 
do Comércio (CNC) pouco an-
tes de participar de uma pales-
tra — recebeu, ontem, mais ma-
nifestações de apoio. O Ministé-
rio da Igualdade Racial, por meio 
de nota enviada ao Correio, fri-
sou que “barrar pessoas negras 
nos espaços, especialmente os 
de poder, é uma das manifesta-
ções mais comuns e perversas do 
racismo, que impõe tratamentos 
desiguais baseados na cor da pe-
le. Racismo é crime”. 

“A pasta irá acompanhar de 
perto as investigações em curso 
pela Comissão de Ética da Presi-
dência da República e pela Ad-
vocacia-Geral da União (AGU) 
sobre o caso”, assegura a nota.

Já a Advocacia-Geral da União 
(AGU), que havia disponibilizado 
seu auditório para a realização 

do seminário do qual Vera Lúcia 
era palestrante, se posicionou 
por meio de um ofício assinado 
pelo ministro Jorge Messias repu-
diando o caso e com um pedido 
de desculpas formal à ministra. 
A AGU também acionou a Polí-
cia Federal (PF) para que inves-
tigue o episódio.

Além de se solidarizar com a 
ministra, o Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) salientou que o episódio 
revela uma afronta “não apenas 
à dignidade da ministra Vera Lú-
cia, mas para os princípios fun-
damentais que regem a admi-
nistração pública e a convivên-
cia democrática”.

A seccional do Distrito Fede-
ral da OAB afirmou que o caso 
da ministra demonstra a neces-
sidade de constante vigilância 
pela sociedade. E salientou que, 
dentro de suas atribuições cons-
titucionais, “irá cobrar os respon-
sáveis por medidas efetivas no 
combate à discriminação”. (IMC)

Igualdade Racial, OAB e AGU respaldam magistrada

Vera Lúcia foi barrada em evento no qual era uma das palestrantes

Edilson Rodrigues/Agência Senad

Bechara foi o nosso maior 
especialista em língua 
portuguesa, com fama 
que ultrapassa nossas 
fronteiras. E um professor 
generoso e uma pessoa 
íntegra e cordial”

Trecho da nota da ABL

Barrar pessoas 
negras nos espaços, 
especialmente os 
de poder, é uma das 
manifestações mais 
comuns e perversas 
do racismo, que 
impõe tratamentos 
desiguais baseados 
na cor da pele. 
Racismo é crime”

Nota do Ministério da 
Igualdade Racial sobre o 
crime de racismo sofrido 
pela ministra Vera Lúcia 
Santana, do TSE


